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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 228/2011
Por ordem superior se torna público que, em 3 de Agosto 

de 2011, o Estado de Israel depositou, junto do Secretário-
-Geral da Organização Marítima Internacional, o seu ins-
trumento de aceitação do Anexo Opcional V ao Protocolo 
de 1978 Relativo à Convenção Internacional para a Preven-
ção da Poluição por Navios (MARPOL 1973), adoptada 
em Londres em 17 de Fevereiro de 1978.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo, aprovado, para 
adesão, pelo Decreto n.º 25/87, publicado no suplemento 
ao Diário da República, 1.ª série, n.º 156, de 10 de Julho 
de 1987, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 22 de Outubro de 1987, conforme o Aviso publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 176, de 1 de Agosto 
de 1988.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
31 de Outubro de 2011. — O Director de Serviços das 
Organizações Económicas Internacionais, António Vasco 
Alves Machado. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 294/2011
de 14 de Novembro

A Portaria n.º 251/2010, de 4 de Maio, estabeleceu um 
modelo de gestão participado do recurso sardinha através 
da regulamentação da pesca com cerco e de restrições 
específicas à captura de sardinha, incluindo limites diários 
de desembarque.

Neste 1.º ano de aplicação deste regime constatou -se, no 
entanto, que alguns aspectos poderiam ser flexibilizados, 
concretamente o período de paragem de 48 horas em cada 
fim -de -semana e o fecho da pescaria quando atingido o 
limite máximo previsto.

Assim, procede -se agora à flexibilização de ambos os 
mecanismos, mantendo inalterado o papel da Comissão 
de Acompanhamento e ampliando a participação da 
ANOPCERCO, no processo de gestão do recurso.

Por outro lado, importa clarificar que os limites de de-
sembarque se referem, exclusivamente, a capturas reali-
zadas pela frota portuguesa e que as restrições diárias de 
desembarque se aplicam também às embarcações de outros 
Estados membros que efectuam desembarques de sardinha 
em Portugal, por razões que se prendem com uma aplicação 
uniforme das medidas de restrição aos não associados em 
organizações de produtores.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas d) e g) do n.º 2 do 

artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, na re-
dacção dada pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 de Novem-
bro, e do artigo 49.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 
17 de Julho, na redacção dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 7/2000, de 30 de Maio, e no uso das competências dele-
gadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território no despacho n.º 12412/2011, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 
20 de Setembro de 2011:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Mar, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações à Portaria n.º 251/2010

Os artigos 2.º, 3.º e 4.º da Portaria n.º 251/2010, de 4 de 
Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Interdições de captura

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, é in-
terdita a captura de sardinha nos locais e períodos a 
seguir indicados:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O período referido no n.º 1 pode ser alterado 

mediante comunicação da ANOPCERCO desde que seja 
assegurado, para a totalidade das águas do continente, 
por capitania ou conjunto de capitanias, uma interdi-
ção de captura durante 48 horas consecutivas, entre as 
0 horas de sábado e as 24 horas de segunda -feira, em 
cada semana.

5 — O período de interdição de captura referido 
no número anterior é fixado com uma antecedência 
mínima de sete dias relativamente ao início do res-
pectivo período de aplicação e publicitado no sítio 
da Direcção -Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA), 
www.dgpa.min -agricultura.pt, e através de comunicado 
a ser divulgado pela entidade que explora as lotas.

Artigo 3.º
Limitação de desembarque

1 — O máximo de desembarque anual autorizado 
da espécie sardinha para a frota portuguesa bem 
assim como a respectiva repartição, nos termos dos 
números seguintes, são estabelecidos por despacho do 
membro do Governo responsável pela área das pescas, 
depois de ouvida a comissão de acompanhamento a 
que se refere o artigo 7.º, e publicitados no sítio da 
Direcção -Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA), em 
www.dgpa.min -agricultura.pt, e através de comunicado 
a ser divulgado pela entidade que explora as lotas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O máximo de desembarque anual fixado para a 

frota portuguesa é repartido pelos seguintes grupos de 
embarcações que capturam sardinha com arte de cerco:

a) 97 % para o grupo constituído pelas embarcações 
cujos armadores ou proprietários sejam membros das 
organizações de produtores (OP) reconhecidas para a 
espécie sardinha;

b) 3 % para o grupo constituído pelas demais em-
barcações.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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7 — Para o ano de 2011, o máximo de desembarque 
é fixado em 55 000 t.

Artigo 4.º
Proibição de pesca

1 — Por despacho do director -geral das Pescas e 
Aquicultura, a publicitar através do sítio da DGPA, em 
www.dgpa.min -agricultura.pt, e através de comunicado 
a ser divulgado pela entidade que explora as lotas, é de-
terminada a proibição de captura, manutenção a bordo, 
transbordo, desembarque, transporte, armazenagem, 
exposição ou venda de sardinha capturada com arte de 
cerco sempre que ocorra uma das seguintes situações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O despacho referido no número anterior é pre-
cedido de parecer da comissão de acompanhamento 
que pondere a situação da pescaria no que diz respeito 
à sustentabilidade da exploração face a eventuais no-
vos dados científicos bem como as perspectivas de 
abastecimento para a normal laboração da indústria 
transformadora.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 7 de Novembro de 2011. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 23/2011/A

Aprovação de um «código de bom governo» para o sector
empresarial da Região Autónoma dos Açores

Tem sido prática internacional e nacional a aprovação de 
códigos de boas condutas ou de boas práticas para as em-
presas ou para determinados sectores de actividade pública.

Tais práticas, no seguimento da consagração na lei dos 
modelos e das estruturas jurídicas mais adequadas, têm 
sido determinantes para a concretização de mecanismos 
de tomada de decisões, de divulgação de informação e de 
fiscalização dessas decisões, originando uma utilização 
mais eficiente e transparente dos recursos disponíveis.

Entre outros, refira -se que em 2007 foi aprovado um 
código de bom governo para o sector empresarial do 
Estado, através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 49/2007, de 28 de Março.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores resolve, nos termos regimentais e estatutários apli-
cáveis, recomendar que o Governo Regional proceda à 
elaboração de um «código de bom governo» para o sector 
público empresarial da Região, tendo por referência os 

princípios e as regras constantes da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 49/2007, de 28 de Março.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 19 de Outubro de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 24/2011/A

Melhoria da eficácia da recolha, tratamento e divulgação
de informação estatística relacionada

com toda a cadeia de valor da agricultura e pecuária

Tendo a agricultura uma importância decisiva para a 
Região Autónoma dos Açores e sendo a mesma transversal 
a toda a actividade económica e social da Região, é também 
o seu principal sector exportador, contribuindo decisiva-
mente para a sua balança de transacção comercial.

Nos últimos 15 anos, o sector agro -pecuário dos Açores 
foi alvo de um enorme investimento público e privado, 
tanto ao nível das infra -estruturas básicas, da indústria de 
transformação, da inovação, quer ainda ao nível da moder-
nização das explorações agrícolas e pecuárias.

Foi criado um conjunto muito significativo de incen-
tivos e apoios a todo o sector, que vão desde o apoio ao 
investimento, à produção, transformação e à comercializa-
ção. Incentivos e apoios que induziram o crescimento das 
produções tradicionais, nomeadamente das produções ani-
mais, bem como uma nova dinâmica produtiva, com novos 
produtos a reforçarem a capacidade de vendas no exterior.

No que se refere ao sector dos lacticínios, estes produtos 
chegam já à mesa de consumidores de outros países como 
à vizinha Espanha ou à distante Polónia, estando o sector 
melhor preparado para os novos desafios do mercado.

Na carne, o aumento significativo dos abates de bovinos 
na Região concretiza a aposta estratégica de substituição 
da venda da carne em vida, reforça as condições para a 
sua identificação e para a sua valorização, o mesmo su-
cedendo com outros produtos da chamada diversificação, 
como os vinhos, as hortícolas ou as flores, que cada vez 
mais são transaccionadas para outros mercados, numa clara 
demonstração da aposta feita também nesta área.

Dada a evolução verificada, a diversidade de novos 
mercados e de novos produtos, interessa dar aos organis-
mos públicos já existentes, nomeadamente o Instituto de 
Alimentação e Mercados Agrícolas e o Serviço Regional 
de Estatística dos Açores, as ferramentas necessárias para 
acompanharem esta nova realidade.

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis, 
resolve recomendar ao Governo Regional dos Açores que:

1 — No âmbito das suas competências, assegure:
a) O aprofundamento da recolha, tratamento e divul-

gação de informação relativa ao sector agro -industrial 
regional, para além da primeira transformação;

b) A promoção, publicitação e divulgação dos produtos 
agro -alimentares regionais a nível internacional, nacional 
e regional.

2 — Interceda junto do Governo da República para que 
seja celebrada uma adenda ao protocolo entre o INE e o 
Ministério das Finanças, no âmbito do IES — Informação 
Empresarial Simplificada — para a implementação do 




